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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra nasce pela necessidade cada vez mais premente de se interpretar situações práticas vivenciadas sob a ótica interdisciplinar. Nosso trabalho consistiu em levantar os temas mais carentes de produção doutrinária compondo uma coletânea de artigos que se debruçam de forma pioneira sobre problemas sensíveis aos olhos da mineração e do meio ambiente.




    Portanto, convidamos profissionais que vivenciam o cotidiano da atividade mineral, aliando essa experiência prática à sólida formação acadêmica produzindo assim, conhecimento à classe do Direito.




    Por esta razão e com bastante satisfação, apresentamos ao público especializado, o utilíssimo livro que servirá para os profissionais que lidam com a matéria de Direito Minerário e Direito Ambiental. Os autores tratam os temas com bastante percuciência, demonstrando rara habilidade em prol do público. Além disso, analisam características importantes das disciplinas, tais como mineração na Amazônia, desafios do direito ambiental na implementação das legislações ambientais, criação das unidades de conservação através de sentença judicial, conflitos relacionados ao uso de ocupação de solo, aspectos tributáveis relacionados à indústria de mineração, riscos jurídicos relativos ao minerador, a mineração artesanal e em pequena escala (MAPE) e o garimpo artesanal (PLG), mineração em cidades históricas, taxação de carbono europeia, armazenamento geológico de CO², ESG, ODS e Agenda 2030 à luz dos contextos do Desenvolvimento Sustentável e nas empresas de mineração e por fim, o futuro da energia e a demanda de minerais para o desafio das mudanças climáticas.




    A intenção é garantir um amplo conhecimento na diversidade de temáticas que percorrem os temas de Direito Minerário e Direito Ambiental, trazendo o que há de mais atual no âmbito da mineração, evitando os frequentes equívocos ocorrentes tanto em nível doutrinário quanto, principalmente, da prática jurídica, motivados, em muito, pela falta de controle conceitual suficiente, que se objetiva efetivar nesta obra.




    Com praticidade que tanto prezamos, esperamos que esta obra cumpra seu papel: ser útil àqueles que vivenciam o dia a dia da mineração.




    Thais Lino dos Santos




     Doutoranda em Ciências Jurídicas




    Mestra em Direito e Desenvolvimento Sustentável




    Especialista em Direito Ambiental e Direito Minerário




    Especialista em Direito e Processo Contemporâneo




    Especialista em Direito Internacional e Direitos Humanos




    Especialista em Direito Penal, Processo Penal e Perícias Criminais




    Especialista em Processo Civil




    Especialista em Prática Judicante


  




  

    PREFÁCIO




    É com grande honra que prefacio esta importante obra, “Mineração e Sustentabilidade Ambiental: Temáticas Atuais, Direito e Sociedade”. Desde o convite para contribuir com este prefácio, fiquei extremamente empolgado ao perceber a relevância dos temas aqui abordados e constatar que os artigos são escritos por ex-alunos da Pós-graduação em Direito Ambiental e Minerário da PUC-Minas.




    Ao longo de mais de 20 anos de atuação no setor mineral, tenho tido o privilégio de vivenciar de perto os desafios e as potencialidades da mineração, assim como a necessidade de harmonizar a exploração dos recursos naturais com a proteção ambiental e a responsabilidade social. A busca pela sustentabilidade ambiental deve ser uma constante, com especial destaque para os empreendimentos de capital intensivo, como a mineração. Neste contexto, este livro surge como uma importante contribuição para a compreensão e o aprimoramento dessa temática complexa. A sinergia entre o direito da mineração, o direito ambiental e a sociedade é fundamental para enfrentar os desafios da mineração.




    Um dos aspectos mais enriquecedores desta obra é a sua diversidade de perspectivas. Os artigos selecionados abordam diferentes áreas do conhecimento, desde o direito da mineração até a interface com o direito ambiental, passando por temas cruciais como a transição energética e a implementação das legislações ambientais. Através dessas abordagens variadas, somos convidados a refletir sobre os desafios e as oportunidades inerentes ao setor minerário e a encontrar caminhos para uma exploração mais responsável e sustentável.




    Além disso, é notável o compromisso dos organizadores deste livro em democratizar o acesso ao conhecimento e destacar trabalhos relevantes no meio acadêmico. Acreditando na importância da disseminação de informações de qualidade, eles proporcionam um espaço para que os autores possam compartilhar suas pesquisas e experiências, promovendo um diálogo rico e construtivo.




    Por fim, parabenizo os organizadores, os autores e todos os envolvidos nessa empreitada acadêmica. Suas contribuições são valiosas e têm o potencial de impulsionar mudanças positivas em nosso setor. Que esta obra inspire novos debates, pesquisas e soluções inovadoras, fortalecendo o caminho rumo a uma mineração mais responsável, ambientalmente sustentável e socialmente inclusiva.




    Alexandre Oheb Sion




    Advogado e Professor universitário Presidente da ADIMIN –




    Associação para o Desenvolvimento do Direito da Mineração




    Presidente da ABDEM – Associação Brasileira de Direito




    de Energia e do Meio Ambiente Presidente da ABDINFRA




    – Associação Brasileira de Direito de Infraestrutura
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    RESUMO: O presente artigo almejou elaborar uma análise suscinta e precisa acerca das dificuldades e potencialidades da mineração na Amazônia, diante dos desafios relacionadas a sustentabilidade na exploração mineral. Em decorrência disso, emerge e ratifica-se a essencialidade da atividade minerária e a importância das riquezas existentes na Amazônia, vez que estas são necessárias para a implementação de ações que garantam a exploração da atividade atrelada ao desenvolvimento sustentável, que deve fazer parte de um plano de gestão ambiental eficiente, trazendo uma conotação positiva para a atividade. A mineração na Amazônia será fortalecida economicamente e terá uma gerência efetiva dos impactos ambientais, trazendo a atividade minerária/garimpeira para a legalidade e possibilitando o crescimento e fortalecimento da atividade na região amazônica. Para elaboração do estudo em questão, fez-se uso da pesquisa bibliográfica, na qual o aporte teórico foi construído por meio da seleção de livros e artigos versando acerca do tema. Ademais, trata-se de uma pesquisa de abordagem eminentemente qualitativa.




    Palavras-chave: Mineração; Amazônia; Potencialidade; Exploração; Sustentabilidade.




    1.1 INTRODUÇÃO




    A mineração no Brasil, incluindo na Amazônia, remonta à época dos Bandeirantes que, por volta do século XVII, com as expedições chamadas entradas e bandeiras, vasculharam e exploraram o interior do território brasileiro em busca de metais valiosos (ouro, prata, cobre, ferro) e pedras preciosas (diamantes, esmeraldas).




    Contudo, as dificuldades encontradas para adentrar a densa floresta, cruzando grandes rios navegáveis até se chegar aos depósitos de reservas minerais, fez com que a Mineração na Amazônia só ganhasse real abrangência e relevância a partir do século XX, com a implementação de políticas públicas voltadas à pesquisa e ao fomento da atividade minerária na Amazônia, principalmente nos estados do Pará, Amazonas, Amapá e Rondônia.




    Ressalte-se que os ciclos de expansão da economina brasileira, o aumento da demanda por bens minerais e a busca pela autossuficência do Brasil na mineração trouxeram para a atividade benefícios, tais como o desenvolvimento de uma mineração com sustentabilidade ambiental, social e econômica; e estigmas que advém das crateras permanentes na floresta, da exploração vil de mão de obra e da degradação ambiental.




    No entanto, a Amazônia é também humana, e negar isso é contribuir para fomentar uma rede clandestina de exploração dos minérios, ao invés de promover uma inclusão social, melhorando as políticas públicas que promovam a legalização da atividade minerária e garimpeira.




    A mineração na Amazônia é essencial para a economia e crescimento do país, razão pela qual a necessidade do consumo dos bens minerais deve transformar as regiões de exploração em pólos de beneficiamento e transformação mineral, com sustentabilidade na exploração e otimização na produção, com agregação de valor e valorização do recurso mineral local.




    Com base no exposto, o presente artigo buscou elaborar uma abordagem suscinta e precisa acerca das dificuldades e potencialidades da mineração na Amazônia diante da sustentabilidade na exploração mineral. Em decorrência disso, emerge a essencialidade da atividade minerária e a importância das riquezas existentes na Amazônia, vez que estas são necessárias para a implementação de ações que garantam a exploração da atividade atrelada ao desenvolvimento sustentável, que deve fazer parte de um plano de gestão ambiental eficiente, trazendo uma conotação positiva para a atividade.




    1.2 OS CAMINHOS DA MINERAÇÃO NA AMAZÔNIA




    O setor produtivo mineral existente na Amazônia fomenta o capitalismo moderno, sendo eles: o Estado, o capital financeiro e o capital industrial (nacional e internacional), operando fluxos de produção e transação comercial de componentes minerais estratégicos na Amazônia, tendo em vista que a região tem um vasto e ainda desconhecido potencial mineral, com reservas de ferro, alumínio, manganês estanho, cobre, ouro, potássio, níquel, caulim. Desse modo, a mineração se instala onde a jazida está e por isso a expansão da mineração ocorre na Amazônia.




    Importante destacar que a Amazônia Brasileira foi denominada Amazônia Legal (através da nº Lei n° 1.806/53, que foi revogada pela Lei nº 5.173/1966) com a finalidade de melhor planejamento e execução de projetos econômicos na região delimitada, tendo sido dividida em duas partes: a Amazônia Ocidental, composta pelos Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima; e a Amazônia Oriental, composta, por exclusão, pelos Estados do Pará, Maranhão, Amapá, Tocantins e Mato Grosso. De acordo com Trindade (2021):




    O setor mineral concentrado na Amazônia oriental brasileira (Pará e Amapá) tem grande importância para a dinâmica produtiva regional e nacional, dado, inclusive, o caráter estratégico para atual acumulação de capital brasileira que representam as reservas minerais ali encontradas, e pelos profundos impactos sociais e ambientais que a exploração mineral provoca na região. A exploração mineral corresponde a quase 75% da pauta de exportação do estado do Pará, o maior segmento econômico do PIB (Produto Interno Bruto) do estado e um dos mais significativos da região como um todo.




    É diante deste percurso da mineração na Amazônia, que a atividade se constitui como um território de expansão com forte reconfiguração econômica ao longo dos diversos ciclos de desenvolvimento capitalista brasileiro durante o século XX, até a configuração atual em que as reservas passam por um aumento na ocupação, um crescente espaço capitalista, o uso indiscriminado da terra, relações de trabalho conflituosas e desagregação ambiental, com enorme apelo à regulação fiscal, social e ambiental.




    1.2.1 Mineração e meio ambiente




    Com o crescimento acelerado e inevitável da mineração na Amazônia é medida imperiosa adotar um plano de gestão ambiental eficiente para a atividade de mineração e de garimpagem. Há muitos avanços importantes que precisam ser aplicados em temas como: recuperação de áreas degradadas, manejo de águas, monitoramento ambiental e relações com a comunidade local. Uma importante análise da questão é feita por Sánches (2007) que afirma:




    Naturalmente, o perfil diversificado e díspar da mineração no Brasil e das empresas que se dedicam a esta atividade, tem reflexos na gestão ambiental. A função ambiental já é plenamente reconhecida nas empresas bem organizadas, e todas elas contam com profissionais especializados em seus quadros ou dispõem permanentemente de serviços de consultoria nesse campo, fornecidos por empresas especializadas. Por outro lado, grande número de pequenas empresas ainda atua à margem ou nos limites da lei, mas isto não é, evidentemente, exclusividade do setor mineral.




    Para Farias (2002) o que falta é uma real integração intergovernamental e, também, um entrosamento com a sociedade civil para a elaboração de uma política mineral no País que seja eficaz, que venha estabelecer parâmetros e critérios para o desenvolvimento sustentável da atividade mineral, garantindo a sua permanência e continuidade face ao seu papel exercido na construção da sociedade, dentro de normas e condições que permitam a preservação do meio ambiente. No entendimento de Greco (2001):




    Realçando-se que a Amazônia é uma região social e ambientalmente sensível, vide as particularidades do seu ecossistema e da sua história de 178 ocupação, e por ser a mineração uma atividade potencialmente poluidora, pensar a problemática desta na Amazônia implica, obrigatoriamente, em focalizar uma ótica sustentável da mesma. Pressupõe conciliar interesses aparentemente díspares, garantindo tanto a representatividade do ecossistema, quanto o acesso ao solo e a, conseqüente, exploração mineral. É antes de mais nada, conceber um planejamento antecipado de tomada de decisões quanto ao uso do solo, onde se dê voz as diversas prioridades, como as preservacionistas, econômicas e indígenas, objetivando a coexistência.




    Em linhas gerais, é importante a incorporação da questão social e da questão ambiental nas atividades de mineração na Amazônia, sempre com embasamento técnico e sensibilidade, e até mesmo o redimensinamento da questão ambiental dentro de uma nova concepção, que é a do desenvolvimento sustentável.




    1.2.2 As dificuldades da mineração na Amazônia




    De acordo com o MapBiomas (2020) a Amazônia concentrava 72,5% da área total minerada no Brasil, o que corresponde a 149.393 hectares, ocupando o lugar de bioma que mais agrupava as atividades de mineração no país, principalmente a ilegal: 101.100 hectares, (67,6%). Além disso, a Amazônia Brasileira, por exemplo, já conta com 20% do seu território desmatado, não apenas em consequência direta da mineração ilegal, mas também pelos outros fatores que estão atrelados a ela, como a ocupação consolidada e a alteração das dinâmicas territoriais em função do avanço do garimpo ilegal e de conflitos socioambientais. Além da grande extensão territorial que dificulta a fiscalização (MAPBIOMAS, 2020).




    Estes são os principais entraves para a atividade minerária e de garimpagem na Amazônia; porém não podem servir de pano de fundo para difundir e perpetuar uma conotação negativa da atividade, mas sim devem servir de base a uma união de esforços no intuito de superar estas dificuldades e projetar positivamente a atividade. O geólogo Elmer Prata Salomão, na palestra de abertura do webinar “Mineração no Norte”, realizado no dia 15 de junho de 2021, pela Metso Outotec e revista Brasil Mineral em uma de suas falas afirma que:




    A mineração na Amazônia sempre foi considerada atividade predatória e ambientalmente incorreta, mas tem densidade econômica, cria condições para melhorar o IDH da região, fertilidade mineral, praticada sob fiscalização federal e atividade de longo prazo e internacionaliza o progresso. Tudo é benéfico. A pegada de desmatamento, de sequestro de carbono, emissão, é menor que outras atividades (BRASIL MINERAL, 2021).




    Desse modo, as dificuldades devem ser superadas e a mineração legal tem condições de ser um grande fator de desenvolvimento econômico social na região, com a aplicação das necessárias políticas sociais e ambientais. A mineração e o garimpo devem ter práticas adequadas, acompanhamento técnico, serem mais bem regulamentadas e fiscalizadas, conforme o que está previsto na Constituição Federal de 1988.




    Outra dificuldade a ser enfrentada é a indústria informal da mineração/garimpagem, que deve ser amplamente combatida. A legalidade, o acesso ao título de propriedade, a informatização e a outorga da Agência Nacional de Mineração-ANM, o cruzamento de dados com áreas oneradas, o licenciamento ambiental, o não uso de produtos químicos, a aplicação de boas práticas ambientais, o controle da comercialização do minério, dão à mineração/garimpagem uma contribuição socioeconômica e ambiental essencial ao desenvolvimento da atividade na região amazônica.




    1.3 POTENCIALIDADES MINERAIS DA AMAZÔNIA




    De acordo com pesquisas recentes na área de Geologia, a região amazônica corresponde a uma das maiores regiões, ainda desconhecidas, com potencialidades para descobertas de minerais. Os programas de geologia revelam uma considerável variedade de ambientes geológicos de minerais, desde os mais utilizados na indústria até os mais valiosos. Mais de 40% do território da Amazônia estão na área do pré-cambriano, que apresentam grandes potencialidades para os depósitos minerais de ferro, manganês, cobre, alumínio, zinco, níquel, cromo, titânio, fosfato, ouro, prata, platina, paládio.




    A mineração na Amazônia é importante fonte de renda para a região e para o Brasil, dando um importante suporte financeiro e econômico para o país. Além disso, a mineração na Amazônia é uma atividade que se torna grande protagonista no contexto nacional e internacional da mineração, em função do potencial do solo, seu diferencial e riqueza. Para Greco (2001):




    Este potencial gera um sem números de obras nos mais diversos campos culturais, que podem versar desde o alerta para o interesse estrangeiro na Amazônia até a proteção enternecida e contumaz do ambiente desta. Perece-nos que todas estas variáveis suscitadas devam ser consideradas, pois o contundente potencial mineral amazônico traz, a reboque, a inexorável necessidade de se pensar constantemente a exploração mineral, seus métodos e resultados econômicos, sociais e ambientais.




    A região amazônica possui uma quantidade de jazidas minerais importantíssimas para o desenvolvimento do país, por isso que o desenvolvimento da atividade mineral na Amazônia tem se tornando cada vez mais dinâmico, principalmente nos Estados do Pará, Amapá, Amazonas, Rondônia e Tocantins, que juntos respondem por grande parte da produção mineral brasileira.




    Segundo fontes do Instituto Brasileiro de Mineração e Portal Técnico e Mineração, a importância da mineração na Amazônia contribui para a positividade de alguns fatores: a) a atividade de extração de minérios equilibra os índices de crescimento da economia nacional; b) a mineração atrai muitos investimentos e tem bom retorno financeiro, o que é visível desde o período do Brasil colonial; c) a extração de minérios está associada em maior ou menor grau com todos os fenômenos sociais e tem vínculo com praticamente todas as questões de crescimento e desenvolvimento do país; d) tem influência no PIB nacional; e) gera empregos diretos e indiretos.




    Os fatores mencionados anteriormente enaltecem e ratificam a importância da mineração na Amazônia, denotando as potencialidades que ainda não foram exploradas no tocante a esta atividade. Vale frisar que tal praticada deve ser efetivada almejando encontrar um equilíbrio entre a produtividade e a sustentabilidade, para que, assim, possam ser preservadas e potencializadas as riquezas minerais e naturais daquela região tão rica em fauna e flora.




    1.3.1 Sustentabilidade na exploração minerária na Amazônia




    O setor minerário está atento e preocupado com os principais impactos negativos da atividade minerária, tais como: a alteração do pH e contaminação da água com metais pesados; a contaminação do solo, a poluição do ar; os prejuízos para a fauna e a flora; entre outros. Entretanto, a mineração é uma atividade rentável e fundamental para o desenvolvimento e a economia do país, uma vez que as comoditties são utilizadas como matéria-prima de artigos essenciais para a economia global e que fazem parte do dia a dia da população.




    Sendo assim, é imprescindível adotar na mineração na Amazônia uma operação que consiga diminuir os impactos ambientais causados pela mineração e, ao mesmo tempo, garantir matéria-prima de qualidade, com ações menos nocivas ao meio ambiente e, consequentemente, facilitando a adoção de práticas sustentáveis.




    Desse modo, a cada ano aumenta-se o rigor com relação às normas de extração e processamento industrial, bem como a cobrança por parte da sociedade, por ações mais efetivas das empresas que atuam no ramo da mineração, com o objetivo de reduzir ao máximo os impactos ambientais causados pelas práticas da atividade minerária. A palavra de ordem é assumir a responsabilidade de cunho socioambiental, um modelo de gestão que propõe uma relação ética e transparente da empresa com a sociedade, através de metas que as levem a praticar um desenvolvimento sustentável.




    Dito isto, pode-se elencar algumas ações que irão ajudar a diminuir o impacto ambiental causado pela mineração: descarte correto de resíduos; criação de protocolos de emergência; adequação dos projetos à legislação ambiental; aumento da rigidez nos parâmetros de segurança; redução de passivos ambientais criados pelo descarte prematuro de equipamentos; assegurar um ambiente com mais segurança operacional; implementar projetos de reparação da degradação ambiental; garantir que a empresa do ramo da mineração seja capaz de gerenciar os impactos ambientais imediatos e de longo prazo gerados pelas suas atividades. Para Enríquez, Fernandes e Alamino (2011, p. 5):




    O que se observa pelos casos apresentados é que as empresas ainda atuam muito mais em atividades assistencialistas (doações para clubes esportivos, reformas de hospitais, de igrejas, de praças, etc.), compensatórias (impostas pelos requisitos do licenciamento ambiental), ou motivadas pela expectativa de receber algum tipo de incentivo (Lei Rouanet, dedução de parcela do lucro real devido no Imposto de Renda), do que em um projeto efetivo de fortalecimento social que, de fato, contribua para a redução das assimetrias entre a grande mina e as populações locais. A lógica das empresas ainda não absorve o capital social, o lucro social, enquanto um ativo importante.




    Assim, ao considerar a problemática da mineração num cenário único como é o caso da Amazônia, tendo em vista o seu potencial mineral/econômico, sua importância estratégica/social e, principalmente, sua singularidade ambiental, constata-se o significativo teor de problematização da mesma, o que amplia a relevância de se pensar e produzir sobre o tema, bem como se explica a elevação da região Amazônica, nos últimos anos, ao status de última fronteira mineral, seja pelos seus potenciais reais explorados, inexplorados e estimados, seja pelo seu alto grau de inviolabilidade, esta entendida não como uma regra, mas sim como um fato plenamente alterável intrinsecamente ligado à temática da exploração sustentável, que será a condição para a viabilidade e continuidade da atividade minerária na Amazônia.




    1.3.2 Mineração, preservação e desenvolvimento




    Segundo o geólogo Elmer Prata Salomão, na palestra de abertura do webinar “Mineração no Norte”, realizado no dia 15 de junho de 2021, pela Metso Outotec e revista Brasil Mineral em outra de suas falas afirma que:




    A mineração na Amazônia sempre foi considerada atividade predatória e ambientalmente incorreta, mas tem densidade econômica, cria condições para melhorar o IDH da região, fertilidade mineral, praticada sob fiscalização federal e atividade de longo prazo e internacionaliza o progresso. Tudo é benéfico. A pegada de desmatamento, de sequestro de carbono, emissão, é menor que outras atividades (BRASIL MINERAL, 2021).




    A realização da atividade mineral, na atual conjuntura de desenvolvimento das concepções humanas, ou seja, onde depredar o ambiente caracteriza-se numa grave falta, é inconcebível se desassociada da preservação ambiental. E é, exatamente, o conceito de desenvolvimento sustentável que faz o elo entre a exploração econômica e a salvaguarda ambiental, unindo os pólos “opostos”.




    Na visão de Enríquez, Fernandes e Alamino (2011) existem múltiplas dimensões da dinâmica mineral que configuram a interface da mineração, preservação e desenvolvimento, sendo que a mineração necessita dar conta destas múltiplas dimensões que permeiam sua relação com a sociedade avance na trilha da sustentabilidade; devendo, para tanto, estabelecer políticas públicas e estratégias empresariais voltadas para a atividade minerária. Segue abaixo uma figura criada pelos autores que representam graficamente estas dimensões e um quadro com as definições das mesmas:




    Figura 01: Representação das dimensões
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    Fonte: Enríquez, Fernandes e Alamino (2011).




    A seguir, o quadro 01 traz uma breve síntese relacionada às definições das dimensões: social; cultural; institucional; ecológica; econômica; política; territorial; tecnológica; global e sistêmica.




    Quadro 01: definições das dimensões




    

      

        



        

      



      

        

          	

            DIMENSÕES


          



          	

            DEFINIÇÕES


          

        


      



      

        

          	

            Dimensão social


          



          	

            Refere-se aos vínculos de confiança, de coesão social, de participação e de compartilhamento de projetos que são construídos a partir da relação entre o emprendimento minerário e a sociedade como um todo, incluse com o Poder Público.


          

        




        

          	

            Dimensão cultural


          



          	

            Referem-se às crenças tradições, valores, manifestações artísticas e modo de vida da população local.


          

        




        

          	

            Dimensão institucional


          



          	

            Diz respeito às organizações públicas e privadas que moldam a sociedade, estabelecendo regras a fim de facilitar o processo de implantação, controle e acompanhamento da atividade minerária em todas as suas fases.


          

        




        

          	

            Dimensão ecológica


          



          	

            A integridade dos biomas, das bacias hidrográficas e dos ecossistemas de forma geral, que garanta as bases da economia e cumpra os requisitos essenciais para a sustentabilidade.


          

        




        

          	

            Dimensão econômica


          



          	

            É refletida na dinâmica do comércio local, na arrecadação de impostos e compensações, nas rendas, no custo de vida e no bem estar econômico da população.


          

        




        

          	

            Dimensão política


          



          	

            Refere-se ao entendimento e à pactuação entre os diferentes grupos para empreender ações necessárias para o bom trato da coisa pública.


          

        




        

          	

            Dimensão territorial


          



          	

            É destacada nos estudos ambientais questionando se a atividade mineral é instrumento de desenvolvimento social e se a disponibilidade de rescurso minerais em determinada região é vetor de desenvolvimento.


          

        




        

          	

            Dimensão tecnológica


          



          	

            Cumprimento de normas legais para redução do impacto ambiental, que obrigam os mineradores/garimpeiros a utilizar tecnologias mais limpas de produção e a recuperar a área degradada.


          

        




        

          	

            Dimensão global


          



          	

            Trata do peso e da importância do setor mineral brasileiro no contexto global e a importância dos mercados globais para a mineração brasileira.


          

        




        

          	

            Dimensão sistêmica


          



          	

            Os efeitos gerados pela atividade de mineração/garimpagem não são estanques, não afetam apenas uma dimensão, mas todas as dimensões, pois uma dimensão é interligada/associada a outra gerando efeitos em cadeia, daí a necessidade de um olhar sistêmico, estrutural.


          

        


      

    




    Fonte: Enríquez, Fernandes e Alamino (2011).




    Diante de tais considerações, é fato inconteste que a mineração/garimpagem não é apenas um patrimônio, mas sim uma riqueza, e para tanto deve-se romper os entraves da atividade, reconhecer o impacto sociambiental e possibilitar a preservação ambiental e desenvolvimento sustentável, aliando tecnologia, técnicas adequadas de manejo e recuperação de áreas, viabilizando o crescimento social e da economia local, trazendo, assim, a atividade para a legalidade, dada a sua essencialidade.




    1.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Diante da contextualização histórica, das informações, das análises e das ações apresentadas no presente artigo, pode-se mensurar a importância da atividade minerária e da garimpagem na Amazônia, assim como a necessidade de adotar medidas de desenvolvimento sustentável que possibilitem a continuidade da atividade de forma legal e contínua, tendo em vista a sua essencialidade para fomentar a economia, fornecer matéria-prima e manter as atividades que se desenvolvem com o uso de produtos minerais.




    Nesta perspectiva, a continuidade da mineração na Amazônia com as suas potencialidades para descobertas minerais deve adotar várias ações pelo setor público, setor privado e comunidades locais no intuito de garantir avanços na resolução de conflitos e no caminho da preservação e da sustentabilidade dada a relevância da atividade para a região amazônica, o Brasil e o mundo.
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    RESUMO: O presente artigo versa sobre os desafios do Direito Ambiental no Brasil, para a implementação da legislação ambiental. Para tanto, necessita-se entender o contexto histórico e traçar a evolução do marco legal brasileiro. Posteriormente, abordar-se sobre as falhas que estão sendo cometidas ante a aplicabilidade da legislação. Para tal, a coleta de dados foi feita a partir de pesquisas online, legislações, artigos, reportagens e estudo técnico emitido pela ONU. A partir da análise das informações apresentadas, foi possível compreender as soluções para os problemas listados e garantir que a atual e futuras gerações possam desfrutar do Meio Ambiente ecologicamente equilibrado.




    Palavras-chave: Direito Ambiental; Legislação; Meio Ambiente; Inefetividade.




    2.1 INTRODUÇÃO




    Durante anos a exploração ambiental foi primordial para sobrevivência humana. Os povos antigos, demarcavam seus territórios e tomavam medidas para proteção destes. Assim, com o avanço do desenvolvimento demográfico e industrial houve uma aceleração da extração dos recursos naturais, consequentemente, um desequilíbrio e limitação de alguns recursos.




    O uso desenfreado dos bens naturais, tomou proporções maiores do que a capacidade da natureza de retornar ao seu estado original. A população mundial passou a conviver com doenças, até então inexistentes, desastres ambientais, mudanças climáticas, desmatamento, escassez de recursos e espécies nativas da fauna e flora entraram em extinção.




    No século passado, o Brasil estava focado em seu desenvolvimento econômico enquanto outros países, mais desenvolvidos, voltaram seus olhares para o meio ambiente. Assim, surgiram as primeiras conferências mundiais para tratar sobre assuntos ambientais, dando o start para o surgimento da legislação ambiental.




    Logo, observou-se a necessidade de leis que assegurassem a preservação ambiental e a sustentabilidade. A legislação ambiental brasileira é vasta e uma das mais completas do mundo, sendo criadas com a intenção de proteger o meio ambiente, reduzir as ações danosas, implantar políticas de fiscalização e punição executadas por órgãos ambientais, amparados pelo Poder Judiciário. A partir disso, surge a criação de um novo ramo do direito, o Direito Ambiental.




    Observa-se que mesmo com tantas legislações aplicáveis aos desastres ambientais, em pleno século XXI, ainda existem problemas quanto a esta temática, e pior, alguns até tomaram proporções maiores mesmo com todo aparato jurídico.




    Assim, o presente artigo objetiva analisar a legislação ambiental no Brasil e a inefetividade na aplicação das leis.




    2.2 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DO MARCO LEGAL




    A história do Brasil, desde seu descobrimento, foi marcada pela exploração ambiental, servindo como colônia de exploração. A terra abundante e aparentemente infinita, com o passar do tempo mostrou-se escassa. O que era encontrado com facilidade, foi perdendo valor e aos poucos extinguindo; e com o uso irracional, findou várias espécies nativas.




    Com o passar dos anos, as novas gerações estão mais atentas a preservação ambiental e sustentabilidade.




    A Legislação Ambiental serve como ferramenta para o atingimento desta visão. Mesmo são sendo o mais cortês dos modos, a tutela legal funciona como o principal meio para se atingir a proteção ambiental no curto prazo, visto que por meio desta “conscientização forçada” é que se conseguirá educar satisfatoriamente as gerações atuais e futuras (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009, p. 05).




    Na década de 1920, a política ambiental brasileira começou a tomar forma, devido aos acontecimentos internacionais que ocorrerem no século XX. Foi nesta década que o primeiro Código Florestal Brasileiro foi criado, apresentando formas possíveis de utilizar as florestas de forma racional (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009).




    2.2.1 Década de 1930 a 1960




    Nos anos 30, mais precisamente em 1934, através do Decreto Federal n.º 24.643, foi instituído o Código das Águas. Já em 1937, outro marco importante, foi a criação do primeiro Parque Nacional. Nas palavras de Borges, Rezende e Pereira (2009, p. 08), “no período de 1938 a 1965 foram criados 14 Parques Nacionais com o total de 1,2 milhões de hectares e uma Reserva Florestal na Região Amazônica com 200.000 ha”.




    Segundo ensina Moura (2016, p. 02), sobre o histórico da política ambiental brasileira: “nas décadas de 1930 a 1960 não havia propriamente uma política ambiental no Brasil ou uma instituição gestora da temática ambiental. Havia políticas setoriais que consideravam tangencialmente a questão ambiental, tendo como foco a exploração dos recursos naturais”.




    Passados alguns anos, a legislação ambiental evoluiu mais uma vez: em 1965, um segundo Código Florestal entrou em vigor para substituir o anterior, de 1934. Sua gestão “inicialmente, cabia ao Ministério da Agricultura, visto que o foco era a proteção de solos para uso agrícola e a Lei de Proteção a Fauna, de 1967” (MOURA, 2016, p. 03).




    Como o foco, nesta época, era a expansão da agricultura, a atividade seria privilegiada a qualquer custo, mesmo que para isso o cuidado com as florestas fosse negligenciado. Assim, surgiu o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), que eram elaborados pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, ligado ao Ministério da Agricultura (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009).




    2.2.2 Década de 1970




    É a partir desta década que importantes questões são levantadas ao nível global. Entre 1972 e 1974, o primeiro PND deveria ter sido executado, porém, infelizmente, não gerou um resultado positivo, e aumentou consideravelmente o desmatamento amazônico (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009). Assim, os planos seguintes foram elaborados com uma visão mais conservacionista.




    Em 1972, a Conferência das Nações Unidas, em Estocolmo, revolucionou a política ambiental mundial, inclusive a brasileira.




    Segundo Borges, Rezende e Pereira (2009, p. 10) “isto fez com que fosse criada (...) a Secretaria Especial de Meio Ambiente (SEMA), cujo objetivo era dotar a administração pública federal de um espaço institucional destinado à gestão dos recursos ambientais”.




    2.2.3 Década de 1980




    Em 1981 a Lei Federal n.º 6.938 institui a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMB). Nas palavras de Farenzena (2022):




    Além de instituir o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, a PNMA definiu o objetivo à preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. A PNMA enumera, ainda, os princípios a serem atendidos e criando conceitos, tais como, “poluição” e “poluidor”, termos comuns comumente mencionados em autos de infração. É da PNMA que se extrai a diferença entre responsabilidade objetiva e subjetiva para fins de responsabilização por danos ambientais, bem como, o conceito de meio ambiente que estendeu a proteção jurídica a todos os elementos da natureza de forma interativa e integral (FARENZENA, 2022, p. 04).




    Em 1988 entra em vigor a nova Constituição Federal, mais precisamente em seu capítulo VI, artigo 225, que trata sobre o meio ambiente e as devidas incumbências do poder público para preservá-lo, in verbis: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988).




    Moura (2016, p. 05), faz a seguinte observação sobre a década de 80:




    (...) a partir da CF/88, ocorre uma maior descentralização da política ambiental e uma consequente estruturação de instituições estaduais e municipais de meio ambiente, com a criação de órgãos e/ou secretarias, bem como de conselhos estaduais e municipais de meio ambiente, resultado da definição da temática ambiental como competência executiva comum entre União, estados e municípios.




    Observa-se que a década de 8, trouxe mudanças expressivas na evolução do Direito Ambiental. Entraram em vigor novas leis e regulamentações, a instituição e definição do Princípio do Poluidor-pagador, que ainda conduz as demandas ambientais, além da constitucionalização do meio ambiente.




    2.2.4 Década de 1990




    Logo no início desta década o Brasil sediou uma importante conferência, a Rio-92 ou Eco-92. Reunindo representantes de vários países, visando defender e preservar o meio ambiente. Pontuando os resultados obtidos na conferência, Borges, Rezende e Pereira (2009) relatam que:




    O resultado deste encontro foi um verdadeiro manual de recomendações de proteção ambiental para toda a humanidade e os três principais documentos produzidos nesse evento foram:




    • Convenção sobre Biodiversidade - Documento em que os países signatários se comprometem em proteger as riquezas biológicas existentes (...);




    • Convenção sobre o Clima - Os 152 países que assinaram esse documento se comprometeram a preservar o equilíbrio atmosférico, utilizando tecnologias limpas. Saiu dessa Convenção o compromisso de controle de emissão de CO 2 na atmosfera.




    • Agenda 21 - É um plano de ação que serve como guia de cooperação internacional. Adoção de procedimentos comuns em várias áreas, tais como: recursos hídricos, resíduos tóxicos, degradação do solo, do ar, das florestas, transferências de recursos e de tecnologia para os países pobres, qualidade de vida dos povos, questões jurídicas, índios, mulheres e jovens (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009, p. 13).




    A Lei n.º 9.605/98, chamada de Lei de Crimes Ambientais, entra em vigor. Aquele que praticava algum ato lesivo ao meio ambiente não cometia crimes, mas sim uma, infração penal. O que era de certa forma vantajoso, pois a punição era pequena diante do que se podia obter. Com a lei, as atitudes danosas ou prejuízos são considerados crimes ambientais, passiveis de punição na esfera civil, penal ou administrativa (BORGES; REZENDE; PEREIRA, 2009).




    Em 1997, a Lei n.º 9.433, institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), considerando que a água é recurso natural limitado, e assim, incentivando a população a utilizá-la de forma racional, considerando este, o caminho ideal da preservação, para a atual e futuras gerações.
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